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 Membros da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) com direito a voto 

 
Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 

Representação por 

procuração 

 
01 SIMA 

André Luiz Sanchez Navarro Titular Presente  

 Caroline Túbero Bacchin Titular Presente   

 

02 

Sec. da Fazenda e Planejamento 
Flávio Makoto Hashimoto Titular Presente   

 Luis Henrique Martins Moreira Titular Ausente  

 
SABESP 

Hélio Rubens G. Figueiredo Suplente Presente  

 Adilson Nunes Fernandes  Suplente Ausente  

 

03 

Sec. de Desenvolvimento Regional 
Gabriel Chamma Júnior  Titular Presente  

 Ademir Cleto de Oliveira Titular Ausente  

 
CETESB 

Maria da Penha de Oliveira Alencar  Suplente Ausente  

 José Ferreira Assis  Suplente Presente  

 

04 

Secretaria da Saúde 
Luiz Alberto Buschinelli Carneiro Titular Presente  

 Marco César Prado Titular Ausente  

 
DAEE 

Felipe Gobet de Aguiar Suplente Presente  

 Sarah Janaina Menuzzo Quental Suplente Presente  

 
05 

Sec. de Agricultura e 

Abastecimento 

Henrique Bellinaso Titular Presente  

 Denis Herisson da Silva Titular Presente  

 

06 
IGAM-MG 

Thiago Figueiredo Santana  Titular Presente  

 Maria de Lourdes Amaral Nascimento  Titular Ausente  

 Instituto Mineiro de Agropecuária Mariana Cristina Souza Santos  Suplente Ausente  

 

07 

P.M. de Limeira 
Mário Celso Botion  Titular Ausente  

 Simone Fernanda Zambuzi  Titular Presente  

 
P.M. de Jundiaí 

Luiz Fernando Arantes Machado Suplente Ausente  

 Martim de França Silveira Ribeiro Suplente Presente  

 

08 

P.M. de Santa Bárbara d’Oeste  
Rafael Piovezan  Titular Ausente  

 Laerson Andia Júnior  Titular Presente  

 
P.M. de Cordeirópolis 

José Adinan Ortolan  Suplente Ausente  

 Joaquim Dutra Furtado Filho Suplente Ausente  

 

09 

P.M. de São Pedro 
Thiago Silvério da Silva Titular Presente 

p/ Giovane 

Henrique Genezelli  

 Giovane Henrique Genezelli  Titular Presente  

 
P.M. Holambra 

Fernando Henrique Capato  Titular Ausente  

 Petrus Bartholomeus Weel  Titular Presente  

 

10 

P.M. de Louveira 
Estanislau Steck  Titular Ausente  

 Mateus Bento Batista Arantes  Titular Presente  

 
P.M. de Americana 

Francisco Antonio Sardelli  Suplente Ausente  

 Carlos Cesar Gimenez Zappia  Suplente Ausente  

 

11 

P.M. de Saltinho 
Hélio Franzol Bernardino  Titular Ausente  

 Ariella Machado de Oliveira Montebello Titular Presente  

 
P.M. de Piracaia 

José Silvino Cintra  Suplente Ausente  

 Stela Dalva Sorgon  Suplente Presente  

 

12 

P.M. de Camanducaia 
Rodrigo Alves de Oliveira  Titular Ausente  

 Saulo Tarsis Paiva Vieira  Titular Presente  

 
P.M. de Toledo 

Édio Donizeti Leme  Suplente Ausente  

 Damião Aparecido do Couto  Suplente Ausente  

 
13 ASSEMAE 

Hugo Marcos Piffer Leme Titular Presente  

 Paulo Roberto Szeligowski Tinel Titular Presente  

 

14 

SABESP 
Giovane Henrique Genezelli  Titular Ausente  

 Ana Beatriz Cruzzato Moraes  Titular Presente  

 
ABCON 

Ana Paula Fernandes Abrahão Suplente Presente  

 Indiara Cardoso Guasti Jogas  Suplente Presente  

 
15 

FIESP Alexandre Luis Almeida Vilella Titular Presente  

 UNICA André Elia Neto  Suplente Presente  



   

 

         011.04.02.006 Página 2 de 12 

 

Comitês PCJ 

Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal no 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) 

nº 13.199/99 (CBH-PJ1) 
 

CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO DOS COMITÊS PCJ (CT-PL) 

Ata da 55ª Reunião Extraordinária da CT-PL 

Reunião por videoconferência – 29/04/2021 – 9:00 horas 

 

 

 

 
16 

CIESP - DR Limeira Jonas Vitti  Titular Presente  

 CIESP - DR Bragança Paulista Michele Consolmagno  Titular Presente  

 
17 

Sindicato Rural de Rio Claro João Primo Baraldi Titular Presente  

 Sindicato Rural de Campinas Luís Fernando Amaral Binda Suplente Presente  

 

18 
FIEMG 

Laene Fonseca Vilas Boas  Titular Presente 
p/ Sidney José da 

Rosa 

 Kamila Vilela Barros Santos  Titular Ausente  

 SINMEC Itamar Antônio de Oliveira  Suplente Ausente  

 
19 

AEAN Edmo José Stahl Cardoso  Titular Justificado  

 ABES-SP Luis Eduardo Gregolin Grisotto Suplente Presente  

 

20 
Consórcio PCJ 

Francisco Carlos Castro Lahóz  Titular Presente  

 Jussara Cordeiro Santos Titular Ausente  

 SINDAE Renan Roncolatto Pereira de Almeida Suplente Ausente  

 
21 

Rotary International - D4590 Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi  Titular Presente  

 Fórum das Américas Rodrigo Hajjar Francisco  Suplente Presente  

 

22 

IPSA-C Waldemar Bóbbo Titular Ausente  

 
AAMHOR 

Miguel Madalena Milinski  Suplente Presente  

 Sérgio Desiderá  Suplente Ausente  

 

23 
INEVAT Francisco Antonio Moschini  

Titular 
Presente 

p/ Raquel Eliana 

Metzner 

 Associação Terceira Via  Nelson Luiz Neves Barbosa  Suplente Ausente  

 
24 

BIOSS Sidney José da Rosa  Titular Presente  

 CREA-MG Érika Albino de Souza Macedo Cruz  Suplente Ausente  

       

 Membros sem direito a voto 

 Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação 

 
CT-AS 

IG Sibele Ezaki Coordenadora Presente 

 DAEE Júlia Octaviano Noale Secretária Presente 

 CT-EA ASSEMAE Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira Coordenadora Presente 

 

CT-ID 

EESC/SHS Tadeu Fabrício Malheiros Coordenador Presente 

 Rotary International 

D4590 
Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi Coordenador-adjunto Presente 

 CT-Indústria CIESP DR Campinas Jorge Antonio Mercanti Coordenador Presente 

 

CT-MH 

FIESP Alexandre Luís Vilella Coordenador Presente 

 ASSEMAE Paulo Roberto S. Tinel Coordenador-adjunto Presente 

 SANASA Luís Filipe Rodrigues Secretário Presente 

 CT-OL DAEE Cecília de Barros Aranha Coordenadora Presente 

 

CT-PB 

SIMA André Luiz Sanchez Navarro Coordenador Presente 

 IPSA-C Raquel Eliana Metzner Coordenadora-adjunta Presente 

 DAEE Viviane Maria Beduschi de Arantes Secretária Presente 

 

CT-RN 

IZ/APTA João José Assumpção de Abreu Demarchi Coordenador Presente 

 Coop. de Holambra Petrus Bartholomeus Weel Coordenador-adjunto Presente 

 SAA Henrique Bellinaso Secretário Presente 

 

CT-Rural 

Sindicato Rural de Rio 

Claro 
João Primo Baraldi Coordenador Presente 

 Sindicato Rural de 

Limeira 
Nilton Piccin Coordenador-adjunto Presente 

 
CT-SA 

P.M. de Saltinho Ariella Machado de Oliveira Coordenadora Presente 

 ABES-SP Luís Eduardo Gregolin Grisotto Coordenador-adjunto Presente 

 

Demais presentes  

Sigla da Entidade Representante  

 

 

 

Sergio Razera – Diretor-presidente  

Patrícia Gobet de Aguiar Barufaldi – Diretora Técnica  

Ivens de Oliveira – Diretor Administrativo e Financeiro  
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Fundação Agência das Bacias PCJ 

Eduardo Léo – Coordenador de Sistemas de Informação  

Elaine Franco de Campos – Coordenadora de Projetos  

Katia Rossi Gotardi Piccin – Coordenadora de Gestão  

Vanessa Cristina Bortolazzo Longato – Coordenadora de Apoio ao Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos 

 

Allan Patrik Campos do Carmo  

Aline Doria de Santi  

Beatriz de Almeida   

Carla Cecatti  

Bruna Juliani   

Bruno Aranda  

Danilo Carlos Ferreira Costa  

Diogo Pedrozo  

Douglas Brunelli  

Elaine Campos  

Gabriel Sobreira  

Gabriel Gualda  

Felipe Requema   

Juliana Franco  

Karla Romão  

Kaique Barretto  

Leonardo Baumgratz  

Lucas Barbosa  

Luiz Colassio  

Mariane Rodrigues  

Marcos Cazzonatto  

Mateus Ismael   

Rebeca Cristine Ferreira da Silva  

Rodolfo Bassani  

Thamiris Cardoso  

Tiago Georgette  

IB UNESP Rio Claro Daiane Cristina  

Consórcio PCJ Flávio Forti Stenico  

ASSEMAE Frederico Almeida  

ASSEMAE 
Marco Antônio dos Santos – Vice-presidente do CBH-PCJ e 2º Vice-presidente do PCJ 

FEDERAL 

 

P.M. de Limeira Gustavo Penteado   

P.M. de Piracicaba  Maurício de Oliveira  

PHB Engenharia Henrique Brandão  

   

Pauta e abertura: A convocação e a pauta da 

reunião foram enviadas aos membros da Câmara 

Técnica de Planejamento (CT-PL) por meio de 

mensagem eletrônica em 22/04/2021. A abertura da 

reunião foi realizada pelo Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que cumprimentou 

a todos e informou sobre a existência de quórum 

para o início da reunião. Na sequência, passou a 

palavra ao Sr. Douglas Brunelli, analista técnico da 

Coordenação de Apoio ao Sistema de Gestão de 

Recursos Hídricos da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, que informou sobre as normas para a 

realização de reuniões por videoconferência e que 

a reunião seria gravada para posterior confecção da 

ata. Na sequência, o Sr. André passou a palavra, 

para as saudações iniciais, ao Sr. Sidney José da 

Rosa, Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica 

dos Rios Piracicaba e Jaguari (CBH-PJ1) e 1º Vice-

presidente do PCJ FEDERAL, e, na sequência, ao 

Sr. Marco Antonio dos Santos, Vice-presidente do 

CBH-PCJ e 2º Vice-presidente do PCJ FEDERAL, 

que cumprimentaram e desejaram um excelente 

trabalho a todos. O Sr. André apresentou a pauta da 

reunião, questionando aos membros se havia 

alguma consideração sobre seu conteúdo. Não 

havendo manifestações, a pauta foi considerada 
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aprovada por unanimidade, dando-se início aos 

trabalhos. 2. Informes: 2.1. da Secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ: O Sr. André Luiz 

Sanchez Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL informou que: a) 

em atendimento a exigências do Programa 

Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas (PROCOMITÊS), todos os novos 

membros dos Comitês PCJ deverão passar por 

capacitação. Além disso, informou que a 

Deliberação CRH n° 248, de 18/02/2021, que 

aprovou a revisão da metodologia de distribuição 

dos recursos financeiros do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FEHIDRO), a vigorar a partir 

de 2022, estabeleceu indicadores para distribuição 

de recursos que dizem respeito à capacitação dos 

membros dos Comitês de Bacias Hidrográficas 

(CBHs). A capacitação poderá ser realizada, entre 

outras estratégias, por meio dos cursos gratuitos do 

portal de capacitação da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), através do 

link https://capacitacao.ead.unesp.br/; b) a Fase 2 

do Planejamento Estratégico dos Comitês PCJ foi 

desenvolvida ao longo dos últimos meses com a 

participação do Grupo de Trabalho Planejamento 

Estratégico (GT-Planejamento Estratégico), criado 

no âmbito da Câmara Técnica de Planejamento 

(CT-PL). A conclusão dos trabalhos do GT, 

referentes à Fase 2, ocorreu em 23/04. Assim, será 

realizada reunião conjunta para divulgar, aos 

membros das Câmaras Técnicas (CTs), os 

resultados da Fase 2 e os próximos passos do 

trabalho, o qual será realizado, em sua Fase 3, junto 

às CTs. A reunião será realizada em 07/05/2021, às 

9:00 horas, com transmissão via YouTube; c) o 

Relatório de Atividades dos Comitês PCJ - 

exercício 2020 foi encaminhado ao Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) e 

protocolizado no Ministério do Desenvolvimento 

Regional (MDR) por meio do Ofício Comitês PCJ 

nº 168/2021, datado de 07/04/2021, em 

atendimento ao previsto no artigo 5º da Resolução 

CNRH nº 109/2010, de 13/04/2010.  Este relatório 

apresenta as principais atividades realizadas pelos 

Comitês PCJ e suas Câmaras Técnicas no exercício 

de 2020, e encontra-se disponível no site dos 

Comitês PCJ e da Agência das Bacias PCJ; d) O 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 

abriu inscrições para a inclusão de projetos no 

Banco de Boas Práticas em Ações de Proteção e 

Defesa Civil. O objetivo é reconhecer, estimular e 

divulgar iniciativas de sucesso feitas por órgãos de 

proteção e defesa civil nas esferas estadual, 

municipal e distrital. A medida busca fortalecer a 

atuação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil, contribuindo para a difusão das iniciativas e 

práticas adotadas para solução de dificuldades 

vivenciadas pelos entes federativos em questões 

relacionadas ao gerenciamento de riscos e de 

desastres. As inscrições de projetos podem ser 

realizadas até 07/06/2021, através do link 

https://www.gov.br/mdr/pt-br; e) entre os dias 10 e 

31/03/2021 ocorreu o período de inscrições (pré-

qualificação) de empreendimentos de Demanda 

Priorizada, nas temáticas de “Saneamento e Perdas 

Hídricas” e “Saneamento Rural”, visando à 

indicação para obtenção de financiamento com 

recursos do FEHIDRO (Cobrança PCJ Paulista e 

CFURH), para o exercício de 2021. Entre os dias 

08 e 13/04/2021 foi realizada a análise dos 

empreendimentos pelo GT-Acompanhamento da 

Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA) e pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB). Os empreendimentos na temática de 

Saneamento Rural passarão no mês de maio pela 

análise da Câmara Técnica de Uso e Conservação 

da Água no Meio Rural (CT-Rural) e pelo 

Departamento de Águas e Energia Elétrica do 

Estado de São Paulo (DAEE); f) ocorrerá em 

06/05/2021, às 9:00 horas, por videoconferência, 

Reunião Ordinária do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos do Estado de São Paulo. A pauta 

pode ser acessada através do link 

(http://www.sigrh.sp.gov.br/pageitems/332/events/

9457); g) em 26 e 27/04/2021 foram realizadas 

reuniões de instalação dos 6 (seis) Grupos de 

Trabalho (Monitoramento; Plano; Barragens; 

Pesquisas; Comunicação; Agências de Bacias) 

criados para viabilizar a implementação do Plano 

de Ações Coletivas e Solidárias dos CBHs da Bacia 

do Rio Tietê, cujas ações foram incluídas no Plano 

Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São 

Paulo (PERH-SP), para o período de 2020 a 2023. 

Membros das Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ 

e colaboradores da Fundação Agência das Bacias 

PCJ participam dos GTs. O Grupo de CBHs da 

Bacia do Rio Tietê, que organiza os trabalhos, é 

coordenado pela Secretaria Executiva dos Comitês 

PCJ; h) em 21/04/2021, o Projeto de Lei (PL) nº 

251/2021, que dispõe sobre a criação de Unidades 

Regionais de Saneamento Básico (URSB), com 

fundamento nos artigo 2º, inciso XIV, e artigo 3º, 

inciso VI, alínea "b", da Lei nº 11.445, de 
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05/01/2007, deu entrada, em caráter de urgência, na 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

(ALESP). O PL prevê a criação de 4 (quatro) URSB 

e dá outras providências relativas à sua 

implementação, em atendimento ao prazo 

estabelecido pela Lei Federal nº 14.026, de 

15/07/2020, segundo a qual a aprovação das URSB 

deve ocorrer até o dia 15/07/2021. 2.2. da Agência 

das Bacias PCJ: O Sr. André passou a palavra para 

o Sr. Ivens de Oliveira, Diretor Administrativo e 

Financeiro da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

que cumprimentou a todos e que informou que: a) 

a Fundação Agência das Bacias PCJ conquistou 

durante o período de 10 (dez) anos de vigência do 

Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011 o conceito 

máximo na avaliação de desempenho junto à 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA). As notas sempre estiveram dentro da faixa 

de conceito “ótimo”, apresentando pontuações 

acima da nota 9,0 (nove) e vários anos com a nota 

máxima 10,0 (dez), despontando a entidade como 

referência nacional e internacional na gestão dos 

recursos hídricos. O Contrato de Gestão vigente, nº 

033/2020/ANA, possui indicadores e metas a serem 

desenvolvidos a partir de 2021 até 2025. O relatório 

de avaliação do Contrato de Gestão nº 

003/ANA/2011 pode ser consultado através do link 

https://agencia.baciaspcj.org.br/2021/04/09/agenci

a-das-bacias-pcj-conquista-10-anos-de-conceito-

maximo-junto-a-ana/; b) O Relatório Institucional 

da Fundação Agência das Bacias PCJ - 2020 foi 

publicado. Trata-se da 3ª edição do relatório 

elaborado com base na metodologia da Global 

Reporting Initiative (GRI), adotada por empresas e 

entidades em todo o mundo como metodologia para 

relatórios de sustentabilidade. O Relatório 

encontra-se disponível para consulta no site da 

Fundação Agência das Bacias PCJ; c) em 30 e 

31/03/2021, foram realizadas, respectivamente, 

reuniões dos Conselhos Fiscal e Deliberativo da 

Fundação Agência das Bacias PCJ. O Conselho 

Fiscal analisou a prestação de contas e as 

demonstrações contábeis da Fundação Agência das 

Bacias PCJ e recomendou sua aprovação ao 

Conselho Deliberativo, que por sua vez aprovou o 

relatório de atividades e as demonstrações 

contábeis referentes ao exercício de 2020. Mais 

informações encontram-se disponíveis em 

https://agencia.baciaspcj.org.br/2021/04/01/agenci

a-das-bacias-pcj-tem-contas-aprovadas-por-

conselhos/. 2.3 dos membros dos Comitês PCJ: 

na sequência, o Sr. André Luiz Sanchez Navarro 

passou a palavra para a realização de informes 

pelos membros: a) o Sr. Rodrigo Hajjar Francisco, 

representante do Fórum das Américas, informou 

que ocorreram alterações na Diretoria Colegiada da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), com a nomeação do Sr. Flávio Hadler 

Tröger para o cargo de Superintendente de 

Planejamento de Recursos Hídricos da ANA, em 

substituição ao Sr. Sérgio Rodrigues Ayrimoraes 

Soares; b) o Sr. Francisco Carlos Castro Lahóz, 

representante do Consórcio Intermunicipal das 

Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

(Consórcio PCJ), cumprimentou a todos e informou 

que a Sra. Lilian Bozzi, assessora jurídica do 

Consórcio PCJ, elaborou um documento referente 

à avaliação jurídica do Projeto de Lei (PL) nº 

251/2021, que dispõe sobre a criação de Unidades 

Regionais de Saneamento Básico (URSB) e que o 

mesmo será disponibilizado para consulta aos 

interessados. O Sr. Francisco manifestou que a 

criação das URSB não levou em consideração a 

organização territorial das bacias hidrográficas e as 

suas características, bem como os Planos de Bacias 

em vigor. Segundo o Sr. Francisco, a justificativa 

apresentada pelos técnicos que participaram da 

elaboração do PL foi a falta de viabilidade e 

sustentabilidade financeira para a sistematização 

das URSB por bacia hidrográfica. O Sr. Francisco 

salientou que será realizada e emitida manifestação 

formal do Consórcio PCJ contrária à aprovação da 

PL nº 251/2021, buscando o aprofundamento das 

discussões sobre o assunto. O Sr. Francisco 

também informou que durante a realização da 28ª 

Reunião Extraordinária e da 88ª Reunião Ordinária 

do Consórcio PCJ, que ocorreram no dia 

29/04/2021, por videoconferência, foi realizada 

apresentação pelo Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE) sobre as obras da 

Barragem Duas Pontes, no município de 

Amparo/SP, e da Barragem Pedreira, entre os 

municípios de Pedreira e Campinas/SP. O Sr. 

Francisco manifestou preocupação quanto à 

proposta de planejamento prévio do Sistema 

Adutor Regional (SAR) ser realizada pelas 

autoridades competentes do Governo do Estado de 

São Paulo sem previamente consultarem os 

Comitês PCJ e outras entidades que atuam na 

gestão dos recursos hídricos nas Bacias PCJ 

considerando necessária a ampliação do debate 

sobre o assunto. 3. Posse dos membros da 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) dos 

Comitês PCJ. O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, 

representante da Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente (SIMA) do Estado de São Paulo, 
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Coordenador da Câmara Técnica do Plano de 

Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do CBH-

PCJ e do PCJ FEDERAL, explanou que o artigo 6º 

da Deliberação dos Comitês PCJ nº 358/2021, de 

30/03/2021, aprovada durante a 25ª Reunião 

Ordinária dos Comitês PCJ, dispõe sobre a 

composição da Câmara Técnica de Planejamento 

(CT-PL) para o mandato 2021/2023, com a 

seguinte disposição das vagas: (i) 6 (seis) 

representantes (titular e respectivo suplente), com 

direito a voz e voto, de órgãos ou entidades dos 

governos estaduais (MG e SP) e federal, membros 

dos Plenários dos Comitês PCJ; (ii) 6 (seis) 

representantes (titulares e suplentes), com direito a 

voz e voto, dos municípios com direito a voto, 

membros dos Plenários dos Comitês PCJ; (iii) 6 

(seis) representantes (titulares e suplentes), com 

direito a voz e voto, das entidades representativas 

dos segmentos “Usuários de Recursos Hídricos”, 

membros dos Plenários dos Comitês PCJ; e (iv) 6 

(seis) representantes (titulares e suplentes), com 

direito a voz e voto, das entidades representativas 

dos segmentos “Organizações Civis”, membros dos 

Plenários dos Comitês PCJ. Na sequência, o Sr. 

André oficializou a posse na CT-PL dos 

representantes e das instituições nominadas na 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 358/2021, de 

30/03/2021, desejando um bom trabalho a todos 

durante o mandato. 4. Apreciação da ata da 80ª 

Reunião Ordinária da CT-PL, realizada em 

05/03/2021, por videoconferência. O Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do 

Estado de São Paulo, Coordenador da Câmara 

Técnica de Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

questionou aos membros sobre a necessidade de 

leitura da minuta de ata da 80ª Reunião Ordinária 

da CT-PL, realizada em 05/03/2021, por 

videoconferência. A leitura foi dispensada por 

unanimidade e o Sr. André abriu a palavra para 

manifestações sobre seu conteúdo. Não havendo 

manifestações, o conteúdo da minuta foi colocado 

em votação, sendo aprovado por unanimidade. 5. 

Apreciação do cronograma de atividades para a 

gestão da implementação do Plano das Bacias 

PCJ 2020-2035. O Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, explanou que após 

a aprovação do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, 

se fez necessária a elaboração de um cronograma de 

atividades para a gestão de sua implementação. 

Desse modo, foi elaborado o Parecer Técnico (PT) 

CT-PB nº 01/2021, a partir de proposta inicial 

apresentada pela Coordenação de Sistemas de 

Informações (CSI) da Fundação Agência das 

Bacias PCJ e pela coordenação da CT-PB. Para 

aprofundamento da proposta, foram realizadas 

discussões e aprimoramentos em reuniões com a 

Diretoria da Fundação Agência das Bacias PCJ e a 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ 

(17/12/2020), com o GT-Implementação 

(05/11/2020, 27/11/2020 e 08/02/2021) e com o 

plenário da CT-PB (88ª Reunião Ordinária da CT-

PB, em 25/11/2020; 89ª Reunião Ordinária da CT-

PB, em 18/02/2021). São apresentadas no PT 

premissas, atividades e cronograma propostos para 

o fomento e o acompanhamento da execução das 

ações e atendimento às metas previstas no Plano 

das Bacias PCJ 2020 a 2035. O Sr. André informou 

que o PT foi aprovado pela CT-PB durante sua 89ª 

Reunião Ordinária, em consonância ao previsto na 

Ação C, da Atividade 1, do Plano de Trabalho 

2020-2021 da CT-PB, e foi encaminhado à 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ por meio do 

Ofício CT-PB nº 004/2021, solicitando apreciação 

pela CT-PL e pela Diretoria da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, com vistas à avaliação sobre o 

início de sua execução. Após os esclarecimentos, o 

Sr. André passou a palavra para o Sr. Eduardo Léo, 

Coordenador de Sistemas de Informação da 

Fundação Agência de Bacias PCJ, que 

cumprimentou a todos e informou que foram 

elencadas as premissas que devem orientar o 

processo de implementação do Plano das Bacias 

PCJ 2020 a 2035, a saber: a) Planejamento como 

processo contínuo e em constante aprimoramento; 

b) Observância às prioridades elencadas no Plano; 

c) Integração com instrumentos de planejamento e 

acompanhamento já existentes no âmbito dos 

Comitês PCJ e da Fundação Agência das Bacias 

PCJ (PAP-PCJ, POA-PCJ, PA/PI, Relatório de 

Situação da UGRHI 5, Revista “Gestão das Bacias 

PCJ” ); d) Fomento a processos que permitam uma 

rápida compreensão das etapas de implementação 

do Plano e produzam avaliações confiáveis; e) 

Engajamento de atores-chave, com a definição de 

interlocutores para subsidiar o acompanhamento e 

o fomento à implementação do Plano; f) Estratégias 

diferenciadas para o engajamento de instituições de 

diferentes escalas; g) Participação das Câmaras 

Técnicas dos Comitês PCJ e h) Publicidade do 

processo de gestão da implementação do Plano. O 
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Sr. Eduardo explicou que a gestão da 

implementação do Plano das Bacias PCJ 2020-

2035 foi organizada em 2 (dois) eixos, 4 (quatro) 

grupos, 7 (sete) subgrupos e 21 (vinte e uma) ações. 

Cada ação possui discriminados seus objetivos, 

responsáveis e prazo para execução. O (i) Eixo I – 

“Fomento à implementação” - compreende a 

organização inicial; reuniões de mobilização, 

acompanhamento e outros eventos; avaliação do 

engajamento de atores-chave e ajustes ao processo 

de gestão da implementação do Plano; e o (ii) Eixo 

II - “Acompanhamento da implementação” - 

compreende informações requeridas e indicadores; 

análise, interpretação e organização dos dados; 

divulgação técnica e comunicação social. Após os 

esclarecimentos, foi aberta a palavra para 

manifestações dos presentes. O Sr. André passou a 

palavra para o Sr. Paulo Roberto S. Tinel, 

representante da Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE), 

Coordenador-adjunto da Câmara Técnica de 

Monitoramento Hidrológico (CT-MH) e 

Coordenador do GT-Implementação, que informou 

que uma das estratégias elaboradas pelos membros 

do GT-Implementação é a apresentação das 

demandas do Plano aos órgãos gestores e aos 

representantes dos municípios das Bacias PCJ. 

Após os esclarecimentos e não havendo mais 

manifestações, o conteúdo do Parecer Técnico CT-

PB nº 01/2021 foi colocado em votação, sendo 

aprovado por unanimidade a implementação da 

proposta apresentada. 6. Apreciação da 

manifestação sobre a revisão da Deliberação 

CRH nº 146/2012, de 11/12/2012. O Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do 

Estado de São Paulo, Coordenador da Câmara 

Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

explanou que foi elaborado pela Fundação Agência 

das Bacias PCJ o Parecer Técnico (PT) nº 62/2021, 

em atenção ao cronograma proposto pela 

Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi) do 

Estado de São Paulo, encaminhado via e-mail para 

a Secretaria Executiva dos Comitês PCJ em 

12/02/2021, por meio do qual solicita-se 

contribuições ao Volume 3, Tomo III do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos (PERH), no que 

tange à proposta de revisão da Deliberação CRH n° 

146/2012, de 11/12/2012. Considerando a 

importância da Deliberação n° 146/2012 como 

instrumento normativo para a elaboração de Planos 

de Recursos Hídricos, apresentam-se, no item 2 do 

PT, pontos de destaque para revisão da norma, de 

modo a atender às particularidades das Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) do 

Estado de São Paulo, bem como a integração com 

outras regras vigentes sobre o tema. Por meio do 

Ofício CT-PB nº 010/2021, datado de 19/04/2021, 

foi encaminhado para a Secretaria dos Comitês PCJ 

o PT aprovado pela CT-PB, em sua 90ª Reunião 

Ordinária, realizada em 14/04/2021. Face à 

relevância do assunto para a implementação do 

Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, foi 

recomendado que o PT fosse apreciado pela CT-

PL. Após os esclarecimentos, o Sr. André passou a 

palavra para o Sr. Eduardo Léo, Coordenador de 

Sistemas de Informação da Fundação Agência de 

Bacias PCJ, que informou que a Deliberação CRH 

nº 146/2012, que aprovou os critérios, os prazos e 

os procedimentos para a elaboração do Plano de 

Bacia Hidrográfica e do Relatório de Situação, e 

estabelece conteúdos mínimos bastante detalhados 

para tais documentos, mas demanda melhorias 

quanto à assertividade nas questões 

estrategicamente mais relevantes para a elaboração 

e implementação dos Planos de Bacias. O Sr. 

Eduardo informou que os principais temas 

abordados no referido PT foram: 1) Integração com 

a Resolução CNRH n° 145/2012, de 12/12/2012; 2) 

Ponderação sobre o rigor e detalhamento excessivo 

do conteúdo dos Planos; 3) Ponderação acerca da 

necessidade de detalhamento do Programa de 

Investimentos nos Planos de Recursos Hídricos; 4) 

Escala das unidades de gestão de recursos hídricos; 

5) Prazo para adequação do conteúdo dos Planos de 

Recursos Hídricos; e 6) Projeções para indicadores 

de saneamento. Após os esclarecimentos, foi aberta 

a palavra para manifestações dos presentes. Não 

havendo manifestações, o conteúdo do Parecer 

Técnico da Fundação Agência das Bacias PCJ nº 

62/2021 foi colocado em votação, sendo aprovado 

por unanimidade para envio à CRHi. 7. Apreciação 

do relatório sobre a execução das ações previstas 

no Plano de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) 

2017-2020, exercício 2020. O Sr. André Luiz 

Sanchez Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, informou que em 

atendimento ao artigo 2º da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 258/2016, de 16/12/2016, que 

institui o Plano de Aplicação Plurianual das Bacias 

PCJ (PAP-PCJ), para o período 2017-2020 (PAP-

PCJ 2017-2020), e dá outras providências, cabe à 
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Fundação Agência das Bacias PCJ atualizar, até o 

dia 31 de março de cada ano, os valores das ações 

previstas, de acordo com os valores contratados 

anualmente; propor o remanejamento de saldos não 

utilizados para outras ações ainda não contratadas e 

constantes do PAP-PCJ 2017-2020 elaborar e 

encaminhar à CT-PL, até o dia 30 de abril de cada 

ano, relatório sobre a execução das ações previstas 

no PAP-PCJ 2017-2020. Desse modo, foi expedido 

Ofício da Fundação Agência das Bacias PCJ nº 

049/2021, de 31/03/2021, encaminhando o 

Relatório Final de avaliação das ações contratadas 

com recursos da Cobrança PCJ Federal no período 

mencionado, para apreciação e manifestação da 

Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB). O 

referido Relatório foi apreciado e aprovado durante 

a 90ª Reunião Ordinária da CT-PB, realizada em 

14/04/2021, por videoconferência. Tendo em vista 

a aprovação integral do documento pelos membros 

da CT-PB, o Relatório foi encaminhado por meio 

do Ofício CT-PB nº 011/2021 para a Secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ, com o objetivo de 

apreciação pela CT-PL. Na sequência, o Sr. André 

passou a palavra para o Sr. Ivens de Oliveira, 

Diretor Administrativo e Financeiro da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, para detalhamento do 

Relatório. O Sr. Ivens iniciou informando a respeito 

da frustração de receitas em 2020, consequência 

dos seguintes fatores: (i) depósitos em juízo da 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de 

São Paulo (SABESP), referente à transposição do 

Sistema Cantareira, entre os anos de 2019 e 2020, 

totalizando aproximadamente R$ 21.000.000,00 

(vinte e um milhões de reais); (ii) aumento da 

inadimplência, com média de 10% (dez por cento) 

para o período 2017-2019, elevada para 15% 

(quinze por cento) em 2020, em decorrência dos 

impactos econômicos promovidos pela pandemia 

de Covid-19; e (iii) redução expressiva dos índices 

de rentabilidade dos fundos de renda fixa e 

caderneta de poupança a partir do novo patamar de 

juros no Brasil; fatores que culminaram em um 

menor ingresso de recursos financeiros e evolução 

do desembolso com redução do saldo em caixa. Os 

recursos financeiros constantes do PAP-PCJ 2017-

2020, referentes à arrecadação somados aos 

rendimentos financeiros totalizam 

R$ 72.252.834,37 (setenta e dois milhões, duzentos 

e cinquenta e dois mil, oitocentos e trinta e quatro 

reais e trinta e sete centavos), sendo que destes 

7,5% (sete e meio por cento), ou seja, 

R$ 5.418.962,57 (cinco milhões, quatrocentos e 

dezoito mil, novecentos e sessenta e dois reais e 

cinquenta e sete centavos) foram utilizados para 

custeio administrativo da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, e 92,5% (noventa e dois e meio por 

cento), totalizando R$ 66.833.871,80 (sessenta e 

seis milhões, oitocentos e trinta e três mil, 

oitocentos e setenta e um reais e oitenta centavos), 

foram destinados a investimentos. Quanto à 

composição dos valores totais do PAP-PCJ 2017-

2020 disponíveis para investimentos, além dos 

92,5% da arrecadação e dos rendimentos 

financeiros, houve também a transferência de saldo 

não contratado do PAP-PCJ 2013-2016 para o 

PAP-PCJ 2017-2020, totalizando 

R$ 16.837.617,77 (dezesseis milhões, oitocentos e 

trinta e sete mil, seiscentos e dezessete reais e 

setenta e sete centavos), e saldo de recursos de 

Demanda Espontânea, também do PAP-PCJ 2013-

2016, totalizando R$ 7.783.077,95 (sete milhões, 

setecentos e oitenta e três mil, setenta e sete reais e 

noventa e cinco centavos). O montante do PAP-

PCJ 2017-2020, atualizado após o encerramento do 

exercício 2020, foi de R$ 91.454.567,52 (noventa e 

um milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 

quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta e dois 

centavos). No período em questão a Fundação 

Agência das Bacias PCJ contratou o montante de 

R$ 80.143.396,90 (oitenta milhões, cento e 

quarenta e três mil, trezentos e noventa e seis reais 

e noventa centavos), sendo que o valor 

remanescente de R$ 11.311.170,62 (onze milhões, 

trezentos e onze mil, cento e setenta reais e sessenta 

e dois centavos) será transferido para contratação 

das ações constantes no PAP-PCJ 2021-2025, 

conforme Deliberação dos Comitês PCJ nº 

345/2020, de 11/12/2020. Após os esclarecimentos, 

foi aberta a palavra para manifestações dos 

presentes. Não havendo manifestações, o conteúdo 

do Relatório sobre a execução das ações previstas 

no Plano de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) 2017-

2020, foi colocado em votação, sendo aprovado por 

unanimidade. 8. Apreciação do Plano de 

Aplicação de Recursos da Cobrança pelo Uso da 

Água em Rios de Domínio do Estado de São 

Paulo - exercício 2021. O Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, explanou que a 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 363/2021, de 

30/03/2021, aprovou o Plano de Aplicação de 

Recursos da Cobrança pelo Uso da Água em Rios 

de Domínio do Estado de São Paulo, na área das 



   

 

         011.04.02.006 Página 9 de 12 

 

Comitês PCJ 

Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal no 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) 

nº 13.199/99 (CBH-PJ1) 
 

CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO DOS COMITÊS PCJ (CT-PL) 

Ata da 55ª Reunião Extraordinária da CT-PL 

Reunião por videoconferência – 29/04/2021 – 9:00 horas 

 

 

 
bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí - Cobrança PCJ Paulista - exercício 2021, 

durante a 25ª Reunião Ordinária dos Comitês PCJ, 

realizada em 30/03/2021, por videoconferência. 

Entretanto, foi solicitado pela Coordenadoria de 

Recursos Hídricos (CRHi) e pela Secretaria 

Executiva do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

(SECOFEHIDRO) a realização de alguns ajustes 

nas planilhas dos Anexos I e II da referida 

deliberação. O Sr. André informou que em 

decorrência da solicitação foi necessário realizar a 

reti-ratificação da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

363/2021, de 30/03/2021, que será novamente 

submetida aos plenários. Na sequência, o Sr. André 

passou a palavra para o Sr. Ivens de Oliveira, 

Diretor Administrativo e Financeiro da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, que informou que a 

deliberação aprovada apresenta no Anexo I, item 

1.1, uma incompatibilidade entre a previsão de 

arrecadação no exercício 2021 - Programa 2625 - 

18.544.2625.2469 - LOA / Ação 2469 

(Financiamento de Ações na UGRHI Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí) e a informação anteriormente 

publicada na Lei Orçamentária Anual (LOA), 

sendo também necessários ajustes nas planilhas do 

Anexo II. Após os esclarecimentos, foi aberta a 

palavra para manifestações dos presentes. O Sr. 

André passou a palavra para o Sr. Hugo Marcos 

Piffer Leme, representante da Associação Nacional 

dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE), que questionou se os recursos 

financeiros alocados para o custeio da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, quando não utilizados, 

retornam para os cofres do Estado de São Paulo. O 

Sr. Ivens explicou que os recursos de custeio não 

utilizados permanecem em caixa e são alocados 

para o custeio de despesas e/ou destinados para o 

fundo patrimonial da Fundação Agência das Bacias 

PCJ. Não havendo mais manifestações, o Sr. André 

submeteu a minuta de deliberação reti-ratificada à 

votação, sendo aprovada por unanimidade para ser 

encaminhada aos Plenários dos Comitês PCJ com 

parecer favorável da CT-PL. 9. Eleição e indicação 

de membros para os Conselhos Deliberativo e 

Fiscal da Fundação Agência das Bacias PCJ. O 

Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo, Coordenador da 

Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, explanou que os mandatos do 

Conselho Deliberativo (CD) e do Conselho Fiscal 

(CF) da Fundação Agência das Bacias PCJ serão 

renovados no mês de novembro de 2021 e lembrou 

a todos que a Deliberação dos Comitês PCJ nº 

045/2009, de 28/08/2009, aprova os procedimentos 

para eleição dos membros do CD e para indicação 

dos membros do CF. Os membros a serem eleitos e 

indicados para os conselhos mencionados devem 

ser membros eleitos para a CT-PL, representantes 

do estado de São Paulo, ressalvado o disposto no § 

1º do artigo 3º. O Sr. André informou que em 

decorrência da alteração da composição da CT-PL, 

tendo em vista o início do mandato 2021/2023, 

formalizada por meio da Deliberação Comitês PCJ 

nº 358/21, de 30/03/21, e do fato de não haver 

ocorrido a integral recondução dos órgãos e 

entidades dos segmentos Municípios, 

Organizações Civis e Usuários de Recursos 

Hídricos atualmente membros do CD e CF da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, indicados por 

meio da Deliberação dos Comitês PCJ nº 326/19, 

de 26/07/19, faz-se necessária a realização de 

ajustes na composição do CD e CF para o mandato 

atual (biênio 2019-2021), além da realização da 

composição dos conselhos para o biênio 2021-

2023, tendo em vista o término do mandato atual 

em novembro de 2021. O Sr. André informou que 

o parágrafo único do artigo 8º do Estatuto da 

Fundação Agência das Bacias PCJ estabelece que 

os membros do CD poderão ser substituídos sempre 

que houver alterações no segmento dos Comitês 

PCJ que representam. A Lei (SP) nº 10.020, de 

03/07/98, determina no inciso XII do artigo 3º quais 

são as Secretarias de Estado de São Paulo que 

deverão fazer parte dos conselhos deliberativos das 

Fundações Agência de Bacias, a saber (i) Secretaria 

da Fazenda (atualmente denominada Secretaria da 

Fazenda e Planejamento); (ii) Secretaria de 

Economia e Planejamento (atualmente denominada 

Secretaria de Desenvolvimento Regional); e (iii) 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e 

Obras, Secretaria do Meio Ambiente, e Secretaria 

de Energia (atualmente com estrutura e 

competências reunidas na Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente). Após as 

manifestações dos presentes ficou definido que 

ficam alteradas as alíneas “d” e “e” do inciso I, a 

alínea “b” do inciso II, e a alínea “c” do inciso III, 

do artigo 5º da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

326/2019, de 26/07/2019, passando as redações, 

respectivamente, às seguintes: (d) Município de 

Santa Bárbara d’Oeste e (e) Município de Louveira; 

(b) Instituto de Estudos do Vale do Tietê 

(INEVAT) e (c) Sindicato Rural de Rio Claro. 

Foram definidas também as alterações das alíneas 
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“a” e “b” do inciso II, e da alínea “b” do inciso III, 

do artigo 6º da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

326/2019, de 26/07/2019, respectivamente, que 

passam a ter suas redações conforme segue: (a) 

Titular - Município de Holambra e (b) Suplente - 

Município de Jundiaí; e (b) Suplente - Associação 

Amigos do Horto Florestal Navarro de Andrade 

(AAMHOR). A composição do CD da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, para o mandato 2021-

2023, quanto aos representantes dos municípios, 

organizações civis e usuários de recursos hídricos, 

foi proposta conforme segue: (I) Representantes 

titulares dos Municípios eleitos para a CT-PL dos 

Comitês PCJ, a saber (a) Município de Limeira; (b) 

Município de Santa Bárbara D’Oeste; (c) 

Município de São Pedro; (d) Município de 

Louveira; e (e) Município de Saltinho; (II) 

Representante do município cujo prefeito foi eleito 

presidente do CBH-PCJ, sendo (a) Município de 

Piracicaba; (III) Representantes titulares na CT-PL 

das seguintes Organizações Civis eleitas: (a) 

Instituto de Estudos do Vale do Tietê (INEVAT); 

(b) Rotary International - D4590; (c) Consórcio 

Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ); e 

(IV) Representantes titulares na CT-PL dos 

seguintes Usuários de Recursos Hídricos eleitos: 

(a) Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 

Diretoria Regional Limeira (CIESP Limeira); (b) 

Sindicato Rural de Rio Claro; e (c) Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE). Os membros representantes do 

segmento Estado, do CD, serão indicados pelas 

respectivas Secretarias de Estado e pela Companhia 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(SABESP), conforme segue: (a) 3 (três) vagas para 

a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 

Ambiente (SIMA); (b) 1 (uma) vaga para a 

Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento 

(SEFAZ); (c) 1 (uma) vaga para a Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Regional (SDS); e (d) 

1 (uma) vaga para a Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo (SABESP). A 

composição do CF da Fundação Agência das 

Bacias PCJ foi proposta conforme segue: (I) 

Representantes do Estado, sendo (a) Titular - 

Secretaria da Saúde (SES) e (b) Suplente - 

Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SAA); 

(II) Representantes dos Municípios, sendo (a) 

Titular - Município de Holambra e (b) Suplente: 

Município de Jundiaí; e (III) Representantes dos 

Usuários de Recursos Hídricos e das Organizações 

Civis, sendo (a) Titular - União da Agroindústria 

Canavieira do Estado de São Paulo (UNICA) e (b) 

Suplente - Associação Amigos do Horto Florestal 

Navarro de Andrade (AAMHOR). Não havendo 

mais manifestações, o Sr. André submeteu a minuta 

de deliberação à votação, sendo aprovada por 

unanimidade para ser encaminhada aos Plenários 

dos Comitês PCJ com parecer favorável da CT-PL. 

10. Constituição de Grupo de Acompanhamento 

do Contrato de Gestão – GACG PCJ, para o 

período 2021/2023. O Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado 

de São Paulo, Coordenador da Câmara Técnica do 

Plano de Bacias (CT-PB) e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, relembrou a todos 

que a Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) e a Fundação Agência das Bacias 

PCJ celebraram o Contrato de Gestão nº 

033/2020/ANA, com a interveniência dos Comitês 

PCJ, para o exercício das funções de competência 

de Agência de Água nas Bacias PCJ, e que a 

cláusula quarta do referido contrato, que trata das 

obrigações e competências, destacadamente seu 

inciso III, item b, prevê que o comitê se 

compromete a criar e manter um Grupo de 

Acompanhamento do Contrato de Gestão (GACG), 

cuja composição manterá a paridade entre os 

segmentos representados no PCJ FEDERAL, 

preferencialmente com a renovação de seus 

membros. Após as manifestações dos participantes, 

o Sr. André informou que o GACG será composto 

por 5 (cinco) membros, representantes de órgãos e 

entidades que integram o PCJ FEDERAL, de 

acordo com a paridade dos seus segmentos, 

conforme segue: (I) Segmento Órgãos de Governo 

no Plenário do PCJ FEDERAL: Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), 

representada pelo Secretário-Executivo do CBH 

PCJ e do PCJ FEDERAL; e a Secretaria de Estado 

da Saúde, representada pelo Presidente do 

Conselho Fiscal da Fundação Agência das Bacias 

PCJ; (II) Segmento Usuários no Plenário do PCJ 

FEDERAL: Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE), 

representada pelo Presidente do Conselho 

Deliberativo da Fundação Agência das Bacias PCJ; 

e Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais (FIEMG), representada pela Vice-

presidente do CBH-PJ1; e Segmento Organizações 

Civis no Plenário do PCJ FEDERAL: Rotary 

International - D4590, representada pelo Vice-

presidente do Conselho Deliberativo da Fundação 

Agência das Bacias PCJ. O Sr. André explicou que 
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o mandato dos membros da GACG será de 2 (dois) 

anos, devendo sua composição ser alterada após a 

renovação dos Plenários dos Comitês PCJ, 

conforme orientações da cláusula 4ª, inciso III, item 

b do Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA. Não 

havendo mais manifestações, o Sr. André submeteu 

a minuta de deliberação à votação, sendo aprovada 

por unanimidade para ser encaminhada aos 

Plenários dos Comitês PCJ com parecer favorável 

da CT-PL. 11. Constituição de Grupo de 

Trabalho para alteração do Estatuto do CBH-

PCJ e do Regimento do PCJ FEDERAL. O Sr. 

André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo, Coordenador da 

Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, explanou que as reuniões não 

presenciais estão ocorrendo nos Comitês PCJ em 

decorrência da aprovação da Deliberação Conjunta 

Ad Referendum dos Comitês PCJ nº 113/2020, de 

22/05/2020, que regulamenta, em caráter 

excepcional, devido aos impactos da pandemia de 

COVID-19, a realização de reuniões e eventos não 

presenciais no âmbito dos Comitês PCJ. O Sr. 

André informou que, por sua vez, o Estatuto do 

CBH-PCJ e o Regimento do PCJ FEDERAL não 

preveem a realização de reuniões não presenciais. 

Visto isso, e, tendo em vista a necessidade de outras 

atualizações, foi proposta a criação, no âmbito da 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), de 

Grupo de Trabalho (GT) denominado GT-Estatuto 

para efetuar a revisão de tais documentos visando à 

inserção da possibilidade de realização de reuniões 

não presenciais, além de outras alterações julgadas 

necessárias. Após consulta aos membros sobre 

interesse na participação das discussões do GT, 

ficou definida a seguinte composição: Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA); a Sra. 

Ariella Machado de Oliveira Montebello, 

representante da Prefeitura Municipal de Saltinho; 

Sr. Hugo Marcos Piffer Leme, representante da 

Associação Nacional dos Serviços Municipais de 

Saneamento (ASSEMAE); Sr. João Primo Baraldi, 

representante do Sindicato Rural de Rio Claro; Sr. 

Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi, representante 

do Rotary International - D4590; Sra. Raquel 

Eliana Metzner, representante do Instituto de 

Proteção Socioambiental da Bacia Hidrográfica do 

Rio Corumbataí (IPSA-C); Sr. Sidney José da 

Rosa, representante da Associação de Agricultura 

Orgânica e Biodinâmica Serras de Santana 

(BIOSS); e o Sr. Tadeu Fabrício Malheiros, 

representante da Escola de Engenharia de São 

Carlos/USP - Departamento de Hidráulica e 

Saneamento (EESC/SHS). Não havendo mais 

manifestações, o Sr. André submeteu a composição 

do GT-Estatuto à votação, sendo aprovada por 

unanimidade. 12. Constituição de Grupo de 

Trabalho para elaboração do Regimento da 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL). O 

Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo, Coordenador da 

Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, explanou que, assim como foi 

elaborado o Regimento Geral das Câmaras 

Técnicas dos Comitês PCJ, aprovado pela 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 362/21, de 

30/03/2021, faz-se necessária a elaboração de um 

regimento específico para a CT-PL. Para tanto, foi 

proposta a criação de um Grupo de Trabalho (GT) 

denominado GT-Regimento da CT-PL. Após as 

explicações iniciais, foi aberta a palavra para 

manifestações de interesse pela participação no 

referido GT, sendo definida a seguinte composição: 

Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA); Sr. João Primo Baraldi, representante do 

Sindicato Rural de Rio Claro; Sr. Mateus Bento 

Batista Arantes, representante da Prefeitura 

Municipal de Louveira; Sr. Paulo Roberto 

Szeligowski Tinel, representante da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE); Sr. Rodrigo Hajjar Francisco, 

representante do Fórum das Américas; Sr. Sidney 

José da Rosa, representante da Associação de 

Agricultura Orgânica e Biodinâmica Serras de 

Santana (BIOSS). Após os esclarecimentos, foi 

aberta a palavra para manifestações dos presentes. 

Não havendo mais manifestações, o Sr. André 

submeteu a composição do GT-Regimento da CT-

PL à votação, sendo aprovada por unanimidade. 13. 

Calendário de reuniões da Câmara Técnica de 

Planejamento (CT-PL) para o biênio 2021-2023. 
O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante 

da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

(SIMA) do Estado de São Paulo, Coordenador da 

Câmara Técnica de Plano de Bacias (CT-PB) e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, relembrou a todos que no início de 

cada mandato da CT-PL é elaborada agenda de 

reuniões visando à organização dos trabalhos e ao 

planejamento dos membros. A seguir, apresentou 
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proposta de agenda para as reuniões da CT-PL e 

dos Grupos de Trabalho “Empreendimentos” e 

“Integração das Ações das Câmaras Técnicas”, 

ambos a ela vinculados, conforme segue: CT-PL 

periodicidade bimestral, preferencialmente às 

primeiras sextas-feiras dos meses ímpares: (I) 

2021: 81ª Reunião Ordinária (02/06 – quarta-feira); 

82ª Reunião Ordinária (03/09); 83ª Reunião 

Ordinária (12/11 – segunda sexta-feira do mês); (II) 

2022: 84ª Reunião Ordinária (04/03); 56ª Reunião 

Extraordinária (06/05); 85ª Reunião Ordinária 

(03/06); 86ª Reunião Ordinária (02/09); 87ª 

Reunião Ordinária (04/11); e (III) 2023: 88ª 

Reunião Ordinária (03/03). GT-Empreendimentos: 

periodicidade mensal, às segundas terças-feiras de 

cada mês, como segue: (I) 2021: 13/04; 11/05; 

08/06; 13/07; 10/08; 14/09; 19/10; 09/11; e 14/12; 

(II) 2022: 11/01; 08/02; 08/03; 12/04; 10/05; 14/06; 

12/07; 09/08; 13/09; 11/10/2022; 08/11; 13/12; e 

(III) 2023: 10/01; 14/02 e 14/03. GT-Integração: 

periodicidade bimestral às quartas quintas-feiras 

dos meses ímpares, como segue: (I) 2021: 27/05; 

22/07; 23/09; 25/11; (II) 2022: 27/01; 24/03; 26/05; 

28/07; 22/09; 24/11; e (III) 2023: 26/01 e 23/03. 

Após a apresentação das agendas, foi aberta a 

palavra para manifestações dos presentes. Não 

havendo manifestações, o Sr. André submeteu as 

propostas de agendas da CT-PL, do GT-

Empreendimentos e do GT-Integração para 

votação, sendo aprovadas por unanimidade. 14. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 

André agradeceu a participação de todos e deu por 

encerrada a reunião. 

  

 

 

André Luiz Sanchez Navarro 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL

 

 

 

 


